
Segundo o vereador, as denunciadas não estão  negociando 
e se negam a reajustar o salário dos  trabalhadores

Suíca denuncia empresas de
 terceirização que não cumprem a lei

Rogéria Santos  
e Hilton Coelho
defendem o
Serviço no
 atendimento 
a pessoas em
situação de rua
e usuários de
drogas

Vereadores veem descaso do  governo
em relação ao Ponto de Cidadania

Leia mais na página 3

Leia mais na página 2
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Foto: Assessoria do vereador
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Olíder do PT na Câmara
de Vereadores de Salva-
dor, vereador Luiz Carlos

Suíca, usou a tribuna, na quinta-
feira (8), para cobrar resolução
nas negociações com os traba-
lhadores terceirizados dos gover-
nos municipal e estadual e
denunciar empresas irregulares
prestadoras de serviço. “As em-
presas terceirizadas não estão ne-
gociando e não querem dar o
reajuste salarial dos trabalhado-
res e trabalhadoras. Resolveu a
questão dos vigilantes, acabou a
greve, mas está faltando tratar
dos outros setores, que são mui-
tos”, salienta.

Suíca chamou a atenção do

setor público que contrata a
maioria dessas empresas, princi-
palmente a prefeitura de Salva-
dor, que tem em seu slogan
‘transparência, seriedade e ho-
nestidade’. 

“Tem empresas deste setor
que tiveram seus representantes
envolvidos, por procuração, por-
que muitos deles não estão na
certidão de registro das empre-
sas, na operação ‘Jaleco
Branco’”, dispara o edil petista.
Suíca se refere à operação defla-
grada pela Polícia Federal, no dia
21 de novembro de 2007, que
“resultou no desmembramento e
na prisão de uma quadrilha espe-
cializada em fraudes de licitações

na Bahia”.
Para o vereador, o Ministério

Público do Trabalho (MPT) e o
Ministério Público da Bahia (MP-
BA) devem apurar essas questões
e os governos municipal e esta-
dual têm que tomar as medidas
cabíveis contra essas empresas. 

Suíca ainda cobrou do presi-
dente da Casa, Léo Prates (DEM),
que convoque uma das empresas
citadas, a Natilus, que presta ser-
viço para a Câmara, para falar
sobre o assunto. “Até o mo-
mento não se pronunciou sobre
o tema e a Câmara precisa dar
exemplo e convocar a empresa
para prestar esclarecimentos
sobre isso”.
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Suíca quer respostas de empresa
envolvida em corrupção

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Líder da bancada do PT utilizou a Tribuna para denunciar irregularidades

Para marcar o Dia Mundial
de Combate ao Trabalho
Infantil, 12 de junho, será

realizada uma sessão especial na
Câmara Municipal de Salvador
que discutirá os desafios relacio-
nados à exploração de crianças e
adolescentes. Com o tema “Os
efeitos do trabalho infantil e as
ações para erradicação em Salva-
dor”, o evento ocorre na terça-
feira (13), às 15h, no Plenário
Cosme de Farias.

A sessão será promovida
pelas vereadoras Aladilce Souza
(PCdoB) e Rogéria Santos (PRB),
em parceria com entidades do
movimento social, órgãos do
poder público e do Fórum Esta-
dual de Prevenção e Erradicação
do Trabalho Infantil e Proteção ao
Adolescente Trabalhador (Fetipa). 

Para Rogéria Santos, o tema
merece discussão, pois se trata de
uma realidade que atinge milha-
res de crianças e adolescentes,
comprometendo a formação e o
futuro dessas pessoas. Analisando
o assunto, a vereadora observou
que muitos pais acham que é me-

lhor deixar os adolescentes no tra-
balho. 

“Num encontro em Brasília
com a ministra do Tribunal Supe-
rior do Trabalho soube que 80%
dos detentos do atual sistema pri-
sional já tiveram experiências com
o trabalho infantil. Foram forma-
dos cidadãos de bem com esse
ofício prematuro?”, questionou
Rogéria.

De acordo com dados da Pes-
quisa Nacional por Amostra de
Domicílios (Pnad), de 2014, em
Salvador e região metropolitana,
47 mil crianças e jovens na faixa
etária de 10 a 17 anos já trabalha-
vam. Na Bahia, 296 mil na faixa
de 5 a 17 anos. Apesar das ocor-
rências, segundo levantamento
da Superintendência Regional do
Trabalho (SRTE-BA), a quantidade
de crianças e adolescentes em si-
tuação de trabalho infantil no es-
tado reduziu-se 78% de 2008 a
2015.

A vereadora Aladilce chama a
atenção para a crise econômica
que o país atravessa, além dos
cortes nos investimentos sociais

promovidos pelo governo Temer,
o que aumenta a vulnerabilidade
das famílias mais pobres. “Salva-
dor é a capital do desemprego e
as consequências disso se vê nas
ruas, com crianças trabalhando
dia e noite para complementar a
renda dos pais”, destaca Aladilce.

De acordo com as vereadoras
que promovem a sessão, o encon-
tro também buscará discutir polí-
ticas públicas para erradicar o
trabalho infantil. Foram convida-
dos conselheiros, representantes
do movimento social, de organi-
zações da sociedade civil e do
poder público, a exemplo do Mi-
nistério Público Estadual; Tribunal
Regional do Trabalho; Ministério
Público do Trabalho; das secreta-
rias municipais do Trabalho (Sem-
tel), de Políticas para Mulheres,
Crianças e Jovens (SPMJ) e de Pro-
moção Social, Esporte e Combate
à Pobreza (Semps); além das se-
cretarias estaduais de Justiça, Di-
reitos Humanos e
Desenvolvimento Social (SJDHDS);
e do Trabalho, Emprego, Renda e
Esporte (Setre).

Combate ao trabalho infantil 
é tema de sessão na Câmara

Atividade acontece na terça-feira (13), às 15h, no Plenário Cosme de Farias
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Na manhã de quinta-feira
(8), a vereadora Rogéria
Santos (PRB) e o verea-

dor Hilton Coelho (PSOL), que in-
tegram a Comissão Temporária
de Defesa dos Direitos da Criança
e do Adolescente, foram aos lo-
cais de atuação do Ponto de Ci-
dadania, serviço que atende
pessoas em situação de rua e

usuários de drogas, para verificar
o estado do serviço público que
encerrará as atividades por causa
de corte no repasse. 

Financiado pela Superinten-
dência de Prevenção e Acolhi-
mento aos usuários de Drogas e
Apoio Familiar (Suprad), vincu-
lada à Secretaria de Justiça, Direi-
tos Humanos e Desenvolvimento
Social (SJDHDS), o programa
mantinha equipes e contêineres

com chuveiro, sanitário e uma
pequena sala para atendimentos.
O serviço público era executado
através de convênio com a Co-
munidade Cidadania e Vida
(Comvida), oferecendo assistên-
cia psicológica, pedagógica e de
enfermaria na Praça das Mãos,
no Comércio, e na localidade do
Pela Porco, na Sete Portas.

“Essa é mais uma política pú-
blica tratada pelo Governo do Es-
tado com total descaso. O Ponto
de Cidadania não pode ser inter-
rompido deixando a população
debilitada. Não tratamos so-
mente de bandeira política, trata-
mos de uma situação de
sobrevivência humana, de digni-
dade”, defendeu Rogéria.

Conforme constataram os
vereadores, o equipamento atua

diretamente com pessoas de ex-
trema vulnerabilidade social,
sendo um serviço indispensável
para a população. “O projeto visa
ofertar um serviço de promoção
da saúde, cidadania e reinserção
social para essas pessoas que se
encontram em extrema vulnera-
bilidade social, em Salvador.
Desde 2014, a equipe do Ponto

de Cidadania desenvolve um tra-
balho reconhecido em todo o
Brasil, porém, em um gesto mes-
quinho, está sendo interrompido
pelo governador Rui Costa”, cri-
ticou Hilton Coelho.

Viver
Outro serviço estadual, o Ser-

viço de Atenção à Pessoa em Si-
tuação de Violência (Viver),
também passa por momento de

extinção. Segundo a vereadora
Rogéria Santos, o momento re-
presenta uma linha de retro-
cesso. “Não queremos a redução
de direitos para vulneráveis so-
ciais, queremos a continuidade
das políticas públicas e acrés-
cimo”, reivindicou.

Manifestação
Na próxima quarta-

feira (14), às 14h, ha-
verá uma manifestação
na Rua Cônego Pereira,
em frente à Cesta do
Povo da Sete Portas,
antiga rodoviária, exi-
gindo a manutenção
do Ponto de Cidadania.
O vereador Hilton Coe-
lho afirma que a socie-
dade precisa se

mobilizar de maneira efetiva em
prol da continuidade do serviço. 

“São seres humanos que se
encontram nas ruas e também os
usuários de substâncias psicoati-
vas. Defendemos a vida e o
acesso universal às políticas so-
ciais e direito de usufruto e per-
manência nas cidades. O Estado
não pode e não deve abrir mão
de sua obrigação, de seu dever
constitucional”, disse.

Sábado, Domingo e Segunda-feira, 
10, 11 e 12 de Junho de 2017
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Rogéria e Hilton denunciam 
situação do Ponto de Cidadania

Vereadores da Comissão de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente defendem continuidade do serviço

Após as especulações da
construção de uma pista
de decolagem para

aviões a apenas 34 metros de li-
mite do Parque das Dunas, no
Aeroporto de Salvador, a verea-
dora Marcelle Moraes (PV) ga-
rante não medir esforços para
evitar o andamento da obra. Se-
gundo ela, o empreendimento
colocará em risco a preservação
do maior laboratório ambiental
localizado no perímetro urbano
soteropolitano. 

Conforme observa Marcelle,
a construção projetada pela em-

presa francesa Vinci Airports,
vencedora do leilão da Infraero
para concessão de uso do Aero-
porto Internacional Luís Eduardo
Magalhães, coloca em risco uma
das últimas áreas de preservação
da capital com mais de seis mi-
lhões de metros quadrados e
ecossistema vivo composto por
lagoas, restinga e dunas.

“De forma alguma vamos
admitir que essa obra seja reali-
zada. Somos totalmente a favor
do progresso e desenvolvimento
desde que seja feito com respon-
sabilidade e de forma sustentá-

vel. Vamos nos unir numa grande
mobilização para que a biodiver-
sidade desse espaço continue
preservada, juntamente com as
atividades de pesquisas científi-
cas, educação ambiental e ecola-
zer”, declara a vereadora.

Na segunda-feira (5), quando
foi celebrado o Dia Mundial do
Meio Ambiente, a organização
não governamental Universidade
Livre das Dunas (Unidunas) - que
cuida do parque - lançou uma
campanha com o slogan “O Par-
que das Dunas é Nosso”, com o
intuito de mobilizar a população

em prol do patrimônio natural da
cidade. 

Obras no aeroporto ameaçam Parque das Dunas
Marcelle Moraes prega mobilização para que a biodiversidade local seja preservada 

Vereadora Marcelle Moraes
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Sábado, Domingo e Segunda-feira, 
10, 11 e 12 de Junho de 2017

Comissão propõe Centro de
Convenções na Arena Fonte Nova

Integrantes da Comissão de
Desenvolvimento Econô-
mico e Turismo da Câmara

Municipal de Salvador visitaram a
Arena Fonte Nova, na manhã
desta quinta-feira (8). De acordo
com o presidente do cole-
giado, vereador Ricardo Al-
meida (PSC), os
legisladores discutiram a
viabilidade de construir um
novo Centro de Conven-
ções no espaço esportivo.

“É uma possível solu-
ção para a crise instaurada
pela suspensão dos even-
tos do Centro de Conven-
ções. A Comissão de
Desenvolvimento e Tu-
rismo buscará um atendi-
mento com os governos
estadual e municipal para,
juntos, encontrarmos uma
melhor solução para a ci-

dade. Algo precisa ser feito, já
que Salvador tem a prestação de
serviços como setor indutor da
economia e não possui muitas in-
dústrias”, argumentou Ricardo
Almeida.

A fiscalização do equipa-
mento enquanto espaço mul-
tiuso esteve em pauta na reunião
com o presidente, o diretor de
Marketing, e o diretor de Opera-
ções da arena, respectivamente,

Dênio Cidreira, Marcos Cidreira e
Alexandre Gonzaga.

O presidente Dênio Cidreira
destacou a localização privile-
giada da arena. “A Fonte Nova
passa por um período de matu-

ração e está se consoli-
dando como um espaço
multiuso, trazendo shows
internacionais, congressos
e feiras”, afirmou ao para-
benizar a iniciativa dos ve-
readores e não descartar a
possibilidade da constru-
ção de um centro de con-
venções no local.

Além de Ricardo Al-
meida, os membros da co-
missão Duda Sanches
(DEM), José Trindade (PSL),
Kiki Bispo (PTB), Marcelle
Moraes (PV) e Sidninho
(PTN) também participa-
ram da reunião.

Vereadores do colegiado visitaram o espaço multiuso e se reuniram com diretores

Palhinha pede duplicação
da Estrada do Derba

Autor do projeto de indica-
ção que sugere a duplica-
ção da BA-528, mais

conhecida como Estrada do
Derba, o vereador Palhinha
(DEM) voltou a insistir, na manhã
desta quinta-feira (8), que o Go-
verno do Estado atenda ao seu

pleito, destacando que a via tem
tido engarrafamentos diários, o
que repercute desde a BR-324
até a entrada de Vista Alegre, em
direção ao Hospital do Subúrbio.

Palhinha disse que sugeriu a
duplicação “não só para melho-
rar a vida da população, que

transita frequentemente por essa
via, mas também para melhorar
o vetor econômico da região”.
Segundo o legislador, a obra
trará mais investimentos para o
Subúrbio e, consequentemente,
gerará emprego e renda para a
população local.

Vereador argumenta que obra trará mais 
investimentos para o Subúrbio de Salvador

Vereador Orlando Palhinha

Membros do colegiado em reunião na Fonte Nova
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AFrente Parlamentar pela
Segurança Pública da Câ-
mara Municipal de Salva-

dor, liderada pela vereadora
Lorena Brandão (PSC), pediu apoio
dos governos municipal e estadual
pela integridade física dos agentes
da Superintendência de Trânsito e
Transporte (Transalvador), que
vêm sendo vítimas de violência ur-
bana de forma constante nos últi-
mos tempos.

Em sessão ordinária na manhã
nesta quinta-feira (8), representan-
tes da Associação dos Servidores
em Transporte e Trânsito do Mu-
nicípio (Astram) e da Transalvador
entregaram à Frente um ofício so-
licitando a votação do Projeto de
Lei nº 368/15, que pede a permis-
são do uso de armamento não
letal para a utilização em serviço
dos agentes de trânsito e trans-
porte da capital baiana.

De acordo com Lorena Bran-
dão, é necessário a integração e

articulação de defesa social das
forças que compõem o sistema de
Segurança Pública tanto do Muni-
cípio quanto do Estado da Bahia.
“Não podemos aceitar que esse
tipo de violência aconteça. Os
agentes, todos os dias, estão à
mercê de situação de agressão e
que colocam em risco a sua inte-
gridade física. A nossa Frente Par-
lamentar pela Segurança Pública

vai lutar pelos direitos, pela vida e
pela defesa desses profissionais
que, hoje, fazem parte de uma re-
presentação do Estado, com a ma-
nutenção da ordem no trânsito,
mas que com pouca proteção aca-
bam sendo praticamente obriga-
dos a beneficiar infratores”, disse
a socialista cristã.

Ainda segundo a vereadora, a
Frente irá pedir ao Executivo uma

atuação das forças de forma con-
junta, como diz o Artigo 144 – 10
da Constituição Federal, respei-
tando as competências de cada
uma para que não se aconteça
contraposição e sobreposição de
esforços das mesmas. “A Consti-
tuição pede isso e os agentes de
trânsito estão inseridos neste ar-
tigo de Segurança Pública. Precisa-
mos resgatar a autoestima desses
trabalhadores que se doam todos
os dias para manter a organização
em nossa cidade”, pontuou Lo-
rena.

Para a próxima segunda-feira
(13), está programado que os
agentes da Transalvador partici-
pem da Tribuna Popular na Câ-
mara Municipal para aprofundar
essa solicitação da Frente, também
composta pelos vereadores Ale-
xandre Aleluia (DEM), Joceval Ro-
drigues (PPS), Paulo Magalhães
Júnior (PV) e Maurício Trindade
(DEM).

Frente Parlamentar pede apoio
pela integridade física de agentes 

Lorena Brandão cita casos em que profissionais da Transalvador foram vítimas de violência

Na tarde de quinta-feira
(8), alunos da Escola Ba-
tista Bíblica, sediada no

bairro de Campinas de Pirajá, vi-
sitaram a Câmara Municipal de
Salvador. Divididos em dois gru-
pos, 65 estudantes do 8º e 9º
ano do Ensino Fundamental per-
correram o Memorial, viven-
ciando uma aula prática de
história.

“Aqui existe a possibilidade
de ampliação do aprendizado da
história do Brasil e de Salvador, o
lugar onde eles estão inseridos. É
importante que se apropriem
desses espaços públicos”, salien-
tou Nainalva Reis, professora de
História da instituição e ex-esta-
giária do Memorial da Câmara.

Em meio ao vasto acervo
composto por fotos, mobiliário,

esculturas, condecorações, répli-
cas de cerâmicas indígenas, ar-
tefatos arqueológicos, maquetes
e a pinacoteca, os alunos da es-
cola particular foram acompa-
nhados por mediadoras e
demonstraram satisfação em
participar da atividade extra-
classe. 

Entusiasmado e questiona-
dor, o estudante do 8ª ano,

Pedro Rocha, de 12 anos, falou
da importância do programa de
visitação da Casa Legislativa. “É
uma experiência interativa, que
mostra de forma clara, através
de quadros e maquetes, como
nossa cidade e a Câmara foram
construídas”, contou. “Aqui po-
demos ver e sentir”, completou,
ressaltando a importância do
cuidado em preservar o acervo.

Alunos da Escola Batista 
Bíblica visitam Memorial

Atividade extraclasse foi realizada na tarde desta quinta-feira (8)

Vereadora Lorena Brandão com agentes da Transalvador
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Mulheres em Debate 
discutiu assédio no trabalho

Entre os depoimentos fei-
tos durante a roda de con-
versa Mulheres em

Debate, promovida pela Comis-
são da Mulher da Câmara de Sal-
vador no final da tarde de
quinta-feira (8), um se destacou
pela emoção que causou: o de
Milca Martins, diretora do Sindo-
mésticos/Ba, que chorou ao re-
lembrar os abusos sexuais
sofridos dos 7 aos 12 anos de
idade, crime cometido tanto pelo
patrão quanto pelo filho dele. 

No caso das domésticas, fri-
sou Milca, a situação é ainda
mais grave pela dificuldade de
fiscalização das denúncias, por
ocorrer em ambiente privado.
“Mas hoje os tempos são outros,
temos a Lei Maria da Penha e a
mulher tem que tirar a mordaça,
tem que denunciar”, incentivou.

Consentimento
O tema do Mulher em Debate

de junho teve a participação da ci-
neasta Lilih Curi, que exibiu dois
filmes da “Tetralogia da Indigna-
ção”; da promotora de Justiça
Lívia Vaz, coordenadora no MP do
Grupo de Atuação Especial em
Defesa da Mulher e da População
LGBT (Gedem); e da pesquisadora
Bárbara Ferreira de Freitas, do Nú-
cleo de Estudos Interdisciplinares
sobre a Mulher (NEIM). 

Elas foram unânimes em de-
fender que todo tipo de assédio
tem em comum a falta de con-
sentimento na aproximação, o
que possibilita a responsabiliza-
ção civil e criminal. Apesar de
muitos casos envolverem depen-
dência econômica e/ou emocio-
nal, recomendaram que as
vítimas recorram à rede de enti-
dades de proteção para denun-
ciar e inibir a prática.

O debate foi dirigido pela
presidente do colegiado de De-
fesa dos Direitos da Mulher, ve-
readora Aladilce Souza (PCdoB),
que destacou a atuação da ban-
cada feminina na Câmara Muni-
cipal; “Apesar de sermos apenas
oito num universo de 43 verea-
dores, temos unido nossas forças
para transformar as queixas e de-
núncias que nos chegam em ele-
mentos de nossa atuação em
defesa das mulheres”.

As vereadoras Rogéria Santos
(PRB), Marcelle Moraes (PV) e
Marta Rodrigues (PT) também
ressaltaram a importância das
mulheres romperem o silêncio e
denunciarem os casos de assédio,
tanto no trabalho quanto no am-
biente doméstico. Marta sugeriu
descentralizar as rodas de con-
versa, levando o debate aos bair-
ros para envolver um número
maior de mulheres.

Roda de conversa aconteceu no foyer do Centro de Cultura da Câmara

Vereador propõe troca de imposto por serviços

Overeador Maurício Trin-
dade (DEM) apresentou
na Câmara Municipal de

Salvador projeto de lei sugerindo
a redução em até 70% do IPTU
(Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana) e ISS
(Imposto Sobre Serviço) dos esta-
belecimentos de práticas esporti-
vas e culturais, em troca de
serviços gratuitos à população.
Serão beneficiadas academias de
ginástica, escolas e cursos de mú-
sica, dança, teatro e esportes. 

Segundo o autor, é impossí-
vel a prefeitura disponibilizar em
sua própria estrutura todas as
centenas de cursos e profissionais
especializados que estarão dispo-
níveis através da adoção dessa
medida. 

Violência
“Cabe ao Poder Público ofe-

recer todos esses serviços à popu-
lação mais humilde, que não
poderia pagar por eles, como
forma de ocupação do tempo e

abertura de oportunidade de em-
prego e renda, diminuindo assim
os altíssimos índices de violência
em nossa cidade, consumo de
droga, prostituição infantil, etc”,
argumenta. 

Além de estimular a prática
dessas atividades pela população,
o projeto, segundo Maurício Trin-
dade,  reduz os custos financeiro
desses estabelecimentos, funda-
mental num momento de crise
econômica como o que o país
atravessa.

Ideia de Maurício Trindade abrange empresas de práticas esportivas e culturais
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Câmara realiza segunda edição 
do Projeto Ouvidoria no Bairro

ACâmara realizou na
sexta-feira (9), na Cha-
pada do Rio Vermelho,

mais uma edição do Projeto Ou-
vidoria no Bairro. Diversos mora-
dores da região se dirigiram à
Paróquia Cristo Redentor para re-
gistrar reclamações, solicitações,
sugestões e denúncias acerca da
atuação dos órgãos públicos. O
projeto conta também com
orientações jurídicas para a po-
pulação e exames de glicemia.

Nesta edição, os moradores
da localidade também tiveram
acesso a informações, cadastro e
regularização no Programa Bolsa
Família. Trata-se de uma parceria
do Legislativo Municipal com a
Secretaria Municipal de Promo-
ção Social e Combate à Pobreza
(Semps). 

Uma das beneficiadas com
esta ação é Mariane Santos Silva,
35 anos, mãe de dois filhos.
“Estou desempregada e vou ten-
tar me inscrever no Bolsa Família.
Se eu tiver êxito será importante
para contribuir com as despesas
de casa”, afirmou.

O ouvidor geral da Câmara
Municipal de Salvador, vereador
Suíca (PT), disse que este é um
projeto pioneiro. “Esta era uma
reivindicação dos servidores da
Ouvidoria. Pois, antes, as pessoas

faziam suas reclamações e suges-
tões de forma presencial, por te-

lefone, pelo site da Câmara ou
por e-mail. E os funcionários do
órgão sentiam a necessidade de

se aproximar da população”, afir-
mou.  A expectativa do ouvidor é

que este seja um projeto perene
na Câmara Municipal de Salva-
dor.

Segundo o parlamentar, “um
dos papéis da Câmara é fiscalizar
o Poder Executivo. E a Ouvidoria
tem um papel fundamental neste
sentido. Este projeto está sendo
iniciado e nossa expectativa é
que vá sempre aumentando o
engajamento da população”.
Suíca também argumentou “que
é uma expectativa nossa a dimi-
nuição do tempo de respostas
dos órgãos públicos às demandas
da população”.

De acordo com o vereador,

“essa experiência tem sido um
exemplo e está fortalecendo o
trabalho das ouvidorias em ou-
tros órgãos públicos e na inicia-
tiva privada. Saímos da zona de
conforto e estamos ouvindo os
anseios da população”, avaliou o
parlamentar.

Ele agradeceu ao presidente
da Casa, vereador Leo Prates
(DEM), pela implantação deste
projeto, assim como pela infraes-
trutura atual da Ouvidoria.
“Antes seria difícil executar ações
desta natureza. A Ouvidoria não
tinha, por exemplo, um veículo”,
disse Suíca. 

Esta é a segunda edição do
Projeto Ouvidoria no Bairro. A
primeira foi realizada no dia 23
de março, em Plataforma. Em
julho ocorrerá outra edição e o
local e a data serão divulgados
posteriormente. 

A região contemplada foi a Chapada do Rio Vermelho

Ouvidor geral Luiz Carlos Suíca no evento na Chapada do Rio Vermelho
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Ouvidor inspeciona obras do hospital municipal

Oouvidor geral da Câmara
Municipal de Salvador,
vereador Luiz Carlos

Suíca (PT), apresentou demandas
recebidas pelo órgão ao secretá-
rio municipal de Manutenção da
Cidade, Marcílio de Souza Bas-
tos. Na tarde de quinta-feira (8),
o vereador também visitou as
obras do hospital municipal em
Cajazeiras. Segundo Suíca, a Ou-
vidoria segue atuando “para que
a população tenha mais e melho-

res oportunidades de informação
e contato com o Poder Legislativo
da cidade”. O ouvidor da Casa
salientou que “a visita in loco foi
para ver como está o andamento
e averiguar se há algum pro-
blema no equipamento público”. 

A visita, em que esteve
acompanhado da vereadora Ala-
dilce Souza (PCdoB), foi realizada
junto com os órgãos fiscalizado-
res, o Conselho Regional de En-
genharia (Crea), o Conselho de

Arquitetura e Urbanismo (Cau) e
alguns moradores do bairro. “Do
ponto de vista trabalhista, fui ob-
servar como estavam as condi-
ções de trabalho, os impactos
ambientais, para garantir a pre-
servação dos direitos dos operá-
rios. Agora a gente vai esperar os
relatórios dos órgãos de fiscaliza-
ção, Crea e Cau, para analisar e
expor os dados”, frisou Suíca.

Na Secretaria de Manuten-
ção da Cidade, a equipe da Ou-

vidoria da Câmara apresentou
uma série de demandas da popu-
lação e apontou a necessidade
de limpeza do canal do bairro de
Pernambués. “Essas intervenções
são simples e rápidas de se resol-
ver. O povo cobra e temos de
apontar as falhas para que sejam
corrigidas. Trouxemos algumas
outras propostas e esperamos
que a prefeitura cumpra seu
papel”, completou o ouvidor
geral.

Suíca também apresentou demandas ao secretário de Manutenção 

Equipe da Ouvidoria visita as obras do Hospital Municipal de Cajazeiras
A equipe da Ouvidoria da Câmara apresentou uma série de demandas

da população na Secretaria de Manutenção da Cidade
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CÂMARA MUNICIPAL
42ª SESSÃO ORDINÁRIA                     
1ª SESSÃO LEGISLATIVA   
18ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 13 DE JUNHO DE 2017 - 14h30min.  

1 – EXPEDIENTE        

1.1. Discussão e Votação da Ata  
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)  

1.3. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador)

1 – Oposição:
2 – Governo:
3 – Oposição:  
4 – Governo:   
5 – Oposição:     

2 – REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos)

ORDEM DO DIA
MOÇÃO Nº 59/17......De congratulação ao Aniversário da Batalha Naval do Riachuelo - Data
Magna da Marinha.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora IREUDA SILVA

MOÇÃO Nº 60/17......De repúdio ao crescimento do Desmatamento da Mata Atlântica.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora IREUDA SILVA

MOÇÃO Nº 61/17......De aplauso ao Dia da Artilharia.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora IREUDA SILVA
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EXPEDIENTE
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA  

Salvador, 8 de junho de 2017. 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 287/15

Determina percentual de contratação de artistas que expressam a cultura baiana e regional
nos eventos culturais, shows e festejos realizados pelos entes públicos com verbas oriundas
do Município de Salvador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Fica determinado que a contratação de artistas e conjuntos musicais, para eventos
culturais, shows e festejos realizados pelos entes públicos com verbas oriundas do Município
de Salvador, deve obedecer ao percentual mínimo de 50% de profissionais que expressam e
valorizam a cultura baiana e que tenham seus escritórios comerciais estabelecidos no Município
de Salvador.
Art. 2º - Fica determinado que os convênios firmados entre o Poder Executivo do Município
para a realização dessas atividades culturais devem obedecer ao mesmo percentual estabele-
cido no artigo anterior.
§ 1º - Os eventos com temática específica, a exemplo de réveillon, poderão, desde que com-
provado seus objetivos, contratar com o percentual menor do que aquele estabelecido no ar-
tigo 1º desta Lei, desde que nunca inferior a 30 %.
§ 2º - A exceção prevista no parágrafo anterior não se aplica aos grandes eventos de expressão
da nossa cultura local e regional, como São João e Carnaval.
Art. 3º - Para fins de valorização da nossa identidade, fica determinado que, nos festejos típicos
de grande expressão cultural, como São João e Carnaval, 60% das contratações dos entes
públicos com verbas oriundas do Município devem ser de artistas e grupos que preservem as
características culturais específicas de cada festa e que tenham seus escritórios comerciais es-
tabelecidos no Município de Salvador.
Art. 4º- Para efeito desta Lei são consideradas expressões da cultura baiana e regional toda e
qualquer manifestação artística consagrada historicamente pelo povo baiano, seja na literatura,
culinária e música, a exemplo do samba e todas as suas vertentes, cantoria, axé, bumba-meu-
boi, frevo, capoeira, afoxé, forró, repente, reggae, sound system, arrocha, rap, dentre outras,
reconhecidas pela Fundação Gregório de Matos (FGM).
Art. 5º - O Poder Público regulamentará esta Lei no que couber no prazo máximo de 180
(cento e oitenta) dias.
Art. 6º - Ficam excluídos do disposto nesta Lei os contratos celebrados até a data de sua pro-
mulgação.
Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2017.
ALADILCE SOUZA                                                           
HENRIQUE CARBALLAL

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto tem como objetivo, a exemplo da iniciativa da Assembleia Legislativa da
Bahia através do Projeto de Lei 21334/2015, já promulgado, garantir a destinação dos recursos
municipal par a as manifestações culturais que preservem a nossa história, que reforce os va-
lores da nossa identidade e que sejam indutoras de desenvolvimento da Bahia e do Nordeste.
A música nordestina e baiana tem grande valor histórico e é parte fundamental na formação
da identidade do nosso povo. Ao destinar recursos públicos do Município para promover a
valorização da cultura baiana e regional, o Projeto ora proposto atua para garantir a preser-
vação das tradições históricas da nossa gente, ameaçadas pela mercantilização da indústria
cultural.
Cônscios do compromisso desta Casa com a cultura do nosso Município e dada a importância
da preservação das tradições culturais e da valorização dos artistas locais, é que esperamos
contar com o apoio dos demais vereadores para a aprovação deste Projeto.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2017.
ALADILCE SOUZA                                                           
HENRIQUE CARBALLAL

PROJETO DE LEI Nº 345/17 

Dispõe sobre o plantio obrigatório de árvores em novos empreendimentos imobiliários, públi-
cos ou privados, comerciais ou industriais, no Município de Salvador.

A CAMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Fica obrigado o plantio de árvores nas unidades dos novos empreendimentos imobi-
liários, públicos ou privados, comerciais ou industriais no Município de Salvador, a fim de di-
minuir os efeitos nocivos da impermeabilização dos solos, que gera sérios problemas
ambientais e desastres naturais.
Art. 2º - O quantitativo de árvores e demais aspectos técnicos relativos ao seu plantio deverão
ser inclusos no projeto, e entregue à Secretaria da Cidade Sustentável e Inovação, observadas
as seguintes condições:
I - Os novos empreendimentos deverão apresentar em seu projeto área de plantio de árvores,
requisito essencial para a concessão do alvará junto à Prefeitura e para a obtenção de licenças
ambientais necessárias para instalação e operação;
II - A área mínima de plantio deverá ser de 5% (cinco por cento) do tamanho do empreendi-

mento, podendo ser distribuída por toda área da obra ou empreendimento, inclusive na área
externa. 
Art. 3º - O não atendimento às determinações dos Órgãos Municipais competentes para o
plantio de árvores acarretará as seguintes penalidades:
I - No caso de empreendimento realizado pelos órgãos ou entidades do Município, a aplicação
das sanções disciplinares cabíveis aos agentes públicos;
II - sendo o empreendimento realizado por pessoas físicas ou jurídicas, a aplicação das pena-
lidades por descumprimento contratual.
Art. 4º - Posterior regulamentação definirá diretrizes necessárias para o cumprimento da pre-
sente Lei
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua pu-
blicação.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2017.
MARCELLE MORAES

JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem como objetivo principal implantar uma política voltada para a pre-
servação ambiental e a redução dos impactos ao meio ambiente. Nos últimos anos ocorreu
aumento expressivo de empreendimentos imobiliários, comerciais e industriais em nosso Mu-
nicípio. Por isso, é necessária a criação de mecanismos públicos passíveis de viabilizar a sus-
tentabilidade dessas áreas, haja vista o impacto ambiental gerado por esse crescimento.
É imperioso ressaltar o nosso compromisso com preceitos estabelecidos em nossa Carta Maior
(art.225): “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à cole-
tividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. No mesmo
sentido, a Constituição Paulista, em seus artigos 191 e 192 estabelece: “artigo 191 - O Estado
e os Municípios providenciarão, com a participação da coletividade, a preservação, conserva-
ção, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente natural, artificial e do trabalho, aten-
didas as peculiaridades regionais e locais e em harmonia com o desenvolvimento social e
econômico” e artigo 192 - A execução de obras, atividades, processos produtivos e empreen-
dimentos e a exploração de recursos naturais de qualquer espécie, quer pelo setor público,
quer pelo privado, serão admitidas se houver resguardo do meio ambiente ecologicamente
equilibrado”.
Os efeitos nocivos do aquecimento global já são do conhecimento de todos, deste modo, cabe
a nós tentar minimizar os efeitos deste aquecimento, que ao longo dos anos vem trazendo
gravíssimos problemas ao meio ambiente e, por conseguinte, aos seres humanos, animais, às
florestas, rios e mares.
Por fim, é válido frisar que, além de ter o intuito de proteção ao meio ambiente, essa propo-
sição busca zelar pelo bem-estar das pessoas que vivem no entorno dessas áreas, por propor-
cionar um ambiente arborizado e ecologicamente equilibrado.
Diante do exposto, conto com a colaboração dos nobres pares para aprovação da presente
Lei.  

Sala das Sessões, 8 de junho de 2017.
MARCELLE MORAES

PROJETO DE LEI Nº 346/17 

Obriga os caminhões limpa fossa a instalarem dispositivo de geoposicionamento que seja
capaz de identificar o local onde é feito o despejo de dejetos, no âmbito do Município de Sal-
vador

A CAMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º Os caminhões limpa fossa que prestam serviço na Cidade de Salvador, mesmo que re-
gistrado em outro lugar da federação, deverão contar com dispositivo de geoposicionamento
(GPS) que possa identificar a hora e o local aonde foi feito o despejo dos dejetos recolhidos,
bem como produzir relatório dessa atividade.
Parágrafo único. Para efeitos de fiscalização, os caminhões limpa fossa deverão remeter se-
manalmente os relatórios à autoridade competente.
Art.  2º A inobservância do disposto nesta Lei sujeitará os infratores às seguintes sanções, sem
prejuízo das demais penalidades cabíveis previstas na legislação:
I- Advertência por escrito da autoridade competente;
II - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por infração, dobrada em caso de reincidência, reajustada,
anualmente, com base na variação do Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M/FGV), ou
por índice que vier a substituí-lo; e
III - a partir da terceira infração ficará o infrator proibido de prestar serviços com caminhões
limpa fossa pelo prazo de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses.
Art. 3º As empresas que oferecem serviços prestados por caminhões limpa fossa terão o prazo
de 1 (um) ano, contado da publicação desta Lei, para se adequarem às suas disposições.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2017.
MARCELLE MORAES

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei apresentado justifica-se pela necessidade de impedir velhas práticas de des-
carte de dejetos recolhidos na rede pluvial e em terrenos baldios, desrespeitando a legislação
aplicável a espécie, bem como ferindo o direito do cidadão ao meio ambiente equilibrado. 
Infelizmente a fiscalização atual não tem surtido efeito no combate contra essa pratica abusiva
de prestadores de serviço inescrupulosos. Dessa forma a presente Lei apresenta uma forma
rápida, barata e eficaz de fiscalização, se fazendo extremamente necessária sua aprovação e
aplicação. 
Diante do exposto, conto com a colaboração dos nobres pares para aprovação da presente
Lei.  
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Sala das Sessões, 8 de junho de 2017.
MARCELLE MORAES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 521/17

Considerando que a Prefeitura está lançando o Salvador 360, um grande programa, com 8
eixos e 360 medidas, para acelerar o crescimento econômico e social de Salvador.
Considerando que o programa conta com uma série de ações para simplificar a vida do cida-
dão, atrair empresas, gerar empregos e fortalecer a economia informal, reduzindo a burocracia
na vida do cidadão e dos empreendedores. 
Considerando que o Simplifica começa com a reestruturação do modelo atual de licencia-
mento, de abertura de empresas e atendimento à população, tendo como objetivo garantir
agilidade, apoio na realização de consultas e melhor qualidade nas análises realizadas
Considerando que a Vigilância Sanitária é um conjunto de medidas que têm como objetivo
elaborar, controlar e fiscalizar o cumprimento de normas e padrões de interesse sanitário.
Estas medidas se aplicam a vários segmentos.
Considerando que a liberação da Licença e/ou Alvará emitidos pela Vigilância Sanitária por
vezes se prolonga.   

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA: 

ao prefeito, que as liberações das Licenças e/ou Alvarás emitidos pela Vigilância Sanitária do
Munícipio de Salvador, ocorram em até 60 dias e que, após esse período, sejam automatica-
mente liberados ao requerente.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2017.
PAULO MAGALHÃES JUNIOR

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 522/17

Considerando que a região de Itapagipe perdeu a unidade de urgência e emergência que fun-
cionava no Hospital São Jorge/PAM Roma, fechado pelo Governo do Estado da Bahia, que
beneficiava cerca de 400 mil moradores da Cidade Baixa e região;
Considerando que as Unidades de Pronto Atendimento (UPA) surgem como estratégia da po-
lítica nacional de atenção às urgências do Ministério da Saúde, visando atenuar o problema
da superlotação em emergências hospitalares;
Considerando que a UPA funciona 24 horas por dia, nos sete dias da semana, atuando prin-
cipalmente à noite e nos fins de semana em substituição a rede básica e as estratégias de
saúde da família;
Considerando que as unidades atendem a casos de saúde que exigem atenção médica inter-
mediária; como problemas de pressão, febre alta, fraturas, cortes e infartos, evitando que os
pacientes sejam sempre encaminhados aos prontos socorros dos hospitais;
Considerando que a unidades de pronto atendimento oferecem atendimentos em ortopedia,
cardiologia e clínica médica, com serviços de raio X, eletrocardiograma, exame laboratorial e
leito para observação;
Considerando que a população de Itapagipe e adjacências não pode prescindir de tão impor-
tante equipamento, uma vez que deixou de ter o atendimento no único pronto atendimento
da região, com o fim das atividades do Hospital São Jorge/PAM Roma decretado pelo Governo
do Estado.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA: 

ao prefeito, a implantação de Unidade de Pronto Atendimento (UPA), na região de Itapagipe,
na Cidade Baixa.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2017.
ATANÁZIO JÚLIO DOS SANTOS

MOÇÃO Nº 59/17

De congratulação ao Aniversário da Batalha Naval do Riachuelo - Data Magna da Marinha.
Desde os primórdios do Brasil, a Marinha se fez presente na história do nosso país. Após a
proclamação da república, em novembro de 1822 estava ao mar a primeira esquadra brasileira,
dando início a essa trajetória da Marinha no país.
Marco na biografia da Marinha, A Batalha do Riachuelo em 11 de junho de 1865, foi umas
da mais importantes da Guerra do Paraguai, onde cerca de 2.500 militares brasileiros estiveram
em combate em defesa do pais. Por sua importância para a história, essa então se tornou uma
data importante da Marinha brasileira, seu contexto é de referência e inspiração.
A marinha Brasileira tem como missão “Preparar e empregar o Poder Naval, a fim de contribuir
para a Defesa da Pátria; para a garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qual-
quer destes, da Lei e da ordem; para o cumprimento das atribuições subsidiárias previstas em
Lei; e para o apoio à Política Externa. ” Considerando isto, o intuito desta moção é de trazer
honra a armada que não atua somente ao mar, mas com projetos e programas em terra firme
com o objetivo de fortalecer a soberania nacional além de contribuir, para o desenvolvimento
da nossa pátria.    
CIENTIFICAR: Ministério da Defesa/Marinha; Corpo de Fuzileiros Navais; Comando do 2º Dis-
trito Naval. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 2017.
IREUDA SILVA

MOÇÃO Nº 60/17

De repúdio ao crescimento do Desmatamento da Mata Atlântica, que, segundo dados da
“SOS, MATA ATLÂNTICA”, se elevou em 60% nos anos de 2015 e 2016. O estudo aponta o

desmatamento de 29.075 hectares (ha), ou 290 Km2, nos 17 Estados do bioma Mata Atlântica
– representando aumento de 57,7% em relação ao período anterior (2014-2015), referente
a 18.433 ha. 
Ressalta-se ainda que o Estado da Bahia vem liderando o ranking com decréscimo de 12.288
ha – alta de 207% em relação ao ano anterior, quando foram destruídos 3.997 ha. 
Além disso, a Constituição Federal prevê que é de responsabilidade de todos os entes federa-
tivos de cuidar do Meio Ambiente e assegurar a efetividade desse dever, com fulcro no artigo
Art. 225. 
Ocorre que o Meio Ambiente sofreu e vem sofrendo uma verdadeira devastação no que se
tange a todos os aspectos, o que acaba modificando não só o espaço ambiental, mas todo
um ecossistema, e consequentemente reflete na população, no clima que está cada vez mais
quente, no aquecimento global, grandes impactos no efeito estufa, dentre outras.
Em suma, o desmatamento que vem ocorrendo em diversas localidades da Bahia, possuem
reflexos na população soteropolitana, como pode ser evidenciado através das mudanças cli-
máticas, dentre outros efeitos. Devendo assim, ocorrer a priorização na elaboração e efetivi-
dade das Políticas Públicas voltadas para o Meio Ambiente. 

CIENTIFICAR: Governador do Estado da Bahia, Secretaria da Cidade Sustentável do Município
de Salvador, Secretaria de Meio Ambiente do Estado da Bahia. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 2017.
IREUDA SILVA 

MOÇÃO Nº 61/17

De aplauso ao Dia da Artilharia.
O dia 10 de junho foi reservado para homenagear a Artilharia, reconhecendo-a como uma
das mais importantes posições de um grupo militar, sendo o principal apoio de fogo das forças
terrestres do exército.
Este dia foi uma lembrança a figura de Emílio Luís Mallete (Barão de Itapevi), a data de seu
aniversário. Considerado o patrono da Artilharia no Brasil, seu exemplo merece ser reconhe-
cido.
Esta Moção visa valorizar o esforço e forca de integrantes da Arma de Artilharia do nosso pais,
pelo cumprimento de suas atividades em defesa do sucesso das operações.
Dando uma atenção especial a lugar conquistado e hoje ocupado nas forças armadas pelas
mulheres, são cerda de 6,34% mulheres do efetivo total militar do País, segundo o ministério
da defesa, elas já são ao todo 22.208 militares.
São homens e mulheres que dedicam sua vida em defesa de nosso pais, sua missão patriótica
é exemplar e irrevogável. Dedicamos aplausos a esta corporação que nos é de grande estima. 

CIENTIFICAR: Ministério da defesa; Exército Brasileiro; Comando da 6ª Região Militar.

Sala das Sessões, 8 de junho de 2017.
IREUDA SILVA

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA

PORTARIA Nº 043/2017 – O DIRETOR ADMINISTRATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAL-
VADOR no uso de suas atribuições, RESOLVE:

Relotar para servir na unidade abaixo, o seguinte servidor:

DIRETORIA ADMINISTRATIVA
COORDENAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS
SETOR DE MANUTENÇÃO

MARIO FERREIRA NETO – cad. 3.381, a partir de 12/06/2017.

Gabinete da Diretoria, 08 de junho de 2017.

LEONARDO BARUCH MIRANDA DE SOUZA
Diretor Administrativo

RETIFICAÇÃO

Da data de assinatura do Quarto Termo Aditivo ao Contrato n°. 007/2014 – SOLUÇÃO TOL-
DOS LTDA-ME, publicado no DOL Ano XII – N°. 4.992, de 20,21 e 22 de maio de 2017. 

Onde se lê:

“...Data da Assinatura: 22 de maio de 2016”.

Leia-se:

“...Data da Assinatura: 22 de maio de 2017”.
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Sábado, Domingo e Segunda-feira, 
10, 11 e 12 de Junho de 2017

11

EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA
PROPOSIÇÕES TRAMITADAS NAS COMISSÕES PARECERES DA 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL
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Sábado, Domingo e Segunda-feira, 
10, 11 e 12 de Junho de 2017

Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Sábado, 10 de Junho de 2017
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Sábado, Domingo e Segunda-feira, 
10, 11 e 12 de Junho de 2017
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Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Segunda-feira, 12 de Junho de 2017
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